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PARECER JURIDICO/2025-PROGEM-PMSJA 

PROCESSO Nº: 2025010609001 

INTERESSADO: Fundo Municipal de Educação 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO EM FUNÇÃO DA MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO ÂMBITO DOS 30% DESTINADOS A 

AGRICULTURA FAMILIAR DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, DURANTE O ANO LETIVO DE 2025, 

conforme especificações contidas no Termo de Referência, nos moldes da LEI Nº 11.947 DE 

16/06/2009 e RESOLUÇÃO/CD/FNDE Nº 26 DE 17/06/2013.  

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO. CHAMADA PÚBLICA. AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: LEI Nº 

11.947/2009 E LEI Nº 14.133/2021. PROGRAMA NACIONAL 

DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. AUTORIZAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO. PRESENÇA DE JUSTIFICATIVAS. MINUTA 

DO EDITAL. MINUTA DO CONTRATO. RECOMENDAÇÕES. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. OPINIÃO 

FAVORÁVEL. 

1. DO RELATÓRIO 

 

Esta Procuradoria foi instada a analisar e exarar Parecer Jurídico sobre a observância 

das formalidades legais do procedimento licitatório nº DL/2025.001 - FME, cujo objeto refere-

se à:  

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO EM FUNÇÃO DA MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO ÂMBITO DOS 30% 

DESTINADOS A AGRICULTURA FAMILIAR DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, DURANTE 

O ANO LETIVO DE 2025. 

Compulsando os Autos, verifico a juntada dentre outros dos seguintes documentos, 

sucintamente destacados abaixo. 

I - Documento de formalização de demanda; 

II - Despacho;  

III – Cotação de preços; 

IV - Estudo Técnico Preliminar; 

V – Declaração de Adequação Orçamentária; 

VI – Termo de Referência;  
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VII – Termo de autorização para a abertura do certame; 

VIII – Portaria designando pregoeiro; 

IX - Minuta do Edital de Dispensa de Licitação n.º 001/2025; 

X - Minuta do contrato. 

 

Em síntese este é o pedido.  

Passamos ao nosso parecer. 

 

2. DO MÉRITO 

DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Cumpre esclarecer, preliminarmente, que o parecer jurídico não tem o condão de 

imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas, administrativas ou econômico-financeiras 

adotadas no Edital, limitando-se aos aspectos estritamente jurídicos da matéria ao 

estabelecer um controle sob o prisma da legalidade. É o entendimento do Tribunal de Contas 

da União, nos seguintes termos: 

 
(...) O parecer da assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da 

legalidade, isto é, a opinião emitida atesta que o procedimento respeitou todas as 

exigências legais. O parecerista jurídico não tem competência para imiscuir-se nas 

questões eminentemente técnicas do edital, como esta que determina o prazo 

para início da operação. Neste caso, cabia ao gestor definir tal prazo." Tribunal de 

Contas da União Acórdão n. 186/2010- Plenário Relator Raimundo Carreiro. Processo 

n. 018 791/2005-4 (grifo nosso). 

 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se 

dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos jurídicos do presente Processo. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC): 
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 
de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 
e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e 
com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 
análise jurídica. 

 
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se 

dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica, financeira ou de conveniência e oportunidade. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente 

do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 

público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Porém, cumpre esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se 

os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 

tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para 

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será 

de responsabilidade exclusiva da Administração. 

Isso porque, a presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.º, da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior 

de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva.  

Feita a ressalva, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo. 

 

4. DOS ELEMENTOS QUE DEVEM COMPOR A FASE PREPARATORIA. 

A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 
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de que trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem 

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 

interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18. 

O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece quais são os elementos que 

devem ser compreendidos nos autos do processo de licitação conforme segue: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento 

e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 

do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, 

bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 

podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de 

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 

técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 

justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o art. 24 desta Lei. 

Em análise aos documentos constantes dos autos constata-se que foi apresentado a 

cotação de preços bem como no termo de referência faz menção aos valores. Da mesma 
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forma foi apresentada a declaração de adequação orçamentária com a lei orçamentária anual 

e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. Os demais 

procedimentos iniciais para abertura de procedimento licitatório foram corretamente 

observados como por exemplo o documento de formalização de demanda o termo de 

referência, minuta de edital e minuta de contrato. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram 

instruídos, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais 

adequada para atendimento da necessidade pública. 

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou 

seja, dispensa de licitação. Registra-se que o art. 14 da Lei nº 11.947 de 2009, alterado pela 

Lei nº 14.660 de 2023, introduz no ordenamento jurídico que rege as aquisições 

governamentais e as contratações públicas nova hipótese de licitação dispensável, a chamada 

publica, para a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar e/ou 

empreendedores familiares rurais ou suas organizações:  

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, 

no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural 

ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas, as comunidades quilombolas e os grupos 

formais e informais de mulheres.    (Redação dada pela Lei nº 14.660, de 2023). 

§ 1o  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o 

procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes 

no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição 

Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade 

estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.  

Desta forma, destaca-se que o Conselho deliberativo do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE, editou resoluções normatizando a aquisição de 

gêneros alimentícios no âmbito do PNAE. Atualmente, encontra-se em vigência a 

Resolução/CD/FNDE nº 06/2020, que normatiza acerca da aquisição de gêneros alimentícios 

no âmbito do PNAE, assim prevendo: 

Art. 23 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao 

cardápio planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução, e 

deverá ser realizada, sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se 

localizam as escolas, priorizando os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos.  

Art. 24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE deverá ocorrer 

por: 

I – Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, quando das compras da 

agricultura familiar nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 desta 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14660.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art37
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm#art37
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Resolução, sem prejuízo das demais possibilidades de dispensa de licitação previstas 

na Lei 8.666/1993; 

Art. 25 Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros alimentícios 

no âmbito do PNAE são regidos pela Lei nº 8.666/1993 e demais dispositivos legais 

aplicáveis.  

Art. 26 A EEx deverá dar publicidade das informações referentes ao processo de 

aquisição de gêneros alimentícios em órgão de divulgação oficial, em sítio eletrônico 

oficial do respectivo ente federativo ou em quadro de avisos de amplo acesso 

público. 

 

A resolução CD/FNDE nº 06/2020, no artigo 24, inciso I, prevê a faculdade pela 

dispensa do procedimento licitatório em relação as aquisições a serem realizadas junto a 

agricultura familiar e/ou empreendedores familiares, asseverando para este fim o 

procedimento administrativo denominada chamada pública, vindo logo a diante o próprio § 

2º do art. 30 da resolução CD/FNDE nº 06/2020, a definir a chamada publica como “o 

procedimento administrativo voltado à seleção de proposta específica para aquisição de 

gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares 

Rurais ou suas organizações”. 

Contudo, deverá a entidade executora apresentar a justificativa para a aquisição 

mediante Chamada Pública em sistema próprio disponibilizado pelo FNDE, nos termos da 

Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020, que alterou o artigo 24, 

parágrafo único da Resolução 06/2020. 

A Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para atender ao 

limite mínimo obrigatório de 30% de aquisição de alimentos da agricultura familiar. O 

procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a totalidade dos recursos da 

alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde que voltados para a aquisição de produtos 

da agricultura familiar, e em acordo com as mesmas normas aqui apresentadas. 

Ademais, é oportuno evidenciar que a Resolução CD/FNDE nº 06/2020 estabelece 

todos os requisitos e procedimentos para a aquisição de produtos  da  agricultura  familiar  

para  a  alimentação  escolar mediante a dispensa de processo licitatório, dentre eles: 

orçamento; mapeamento dos produtos da agricultura familiar; cardápio preparado por  

nutricionista  (responsável técnico  elabora  os  cardápios  da  alimentação escolar) os incluindo  

alimentos  regionais,  com respeito  às  referências  nutricionais  e  aos hábitos alimentares 

locais, e conforme a safra; pesquisa de preço, onde os preços dos produtos a serem adquiridos 

da agricultura familiar deverão ser  previamente  estabelecidos  pela  entidade executora  e  

publicados  no  edital  da  Chamada Pública; amostra para controle de qualidade; contrato; 

entrega dos produtos; termo de recebimento; e, pagamento dos agricultores. 
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O art. 12 da Lei nº 11.947, de 2009, prevê que: “Os cardápios da alimentação escolar 

deverão ser elaborados pelo nutricionista responsável com utilização de gêneros alimentícios 

básicos, respeitando-se as referências nutricionais, os hábitos alimentares, a cultura e a 

tradição alimentar da localidade, pautando-se na sustentabilidade e diversificação agrícola da 

região, na alimentação saudável e adequada”. E para os alunos que necessitem de atenção 

nutricional individualizada em virtude de estado ou de condição de saúde específica, será 

elaborado cardápio especial com base em recomendações médicas e nutricionais, avaliação 

nutricional e demandas nutricionais diferenciadas, conforme regulamento. 

Registre-se que os nutricionistas que atuam no Programa deverão ser 

obrigatoriamente vinculados ao setor de alimentação escolar da entidade executora e 

deverão ser cadastrados no FNDE, conforme exigência da Resolução em questão. 

Visando a proporcionar o resultado almejado, qual seja a seleção da melhor proposta 

e, oportunamente, a contratação, deve o instrumento convocatório reunir um conjunto de 

condições mínimas que criarão, para as partes envolvidas, uma necessária vinculação, 

impondo o art. 25 da Lei 14.133, de 2021 um conteúdo básico. 

5. DA ANÁLISE DA SOLICITAÇÃO DE DEMANDA 

Da análise do documento de formalização da demanda, percebe-se que foram 

previstos os conteúdos conforme o art. 8º do Decreto nº 10.947, de 2022 e § 1º do art. 10 da 

Instrução Normativa SGD/ME n° 94, de 23 de dezembro de 2022, em destaque a justificativa 

da necessidade da contratação, o nome do setor requisitante com a identificação do 

responsável e a indicação específica do prazo de execução que é de 03 (três) dias após a 

assinatura do contrato. 

No caso verifica-se que foi juntada a solicitação de demanda e que ela contém os 

elementos elencados acima. 

6. DA ANÁLISE DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Da análise do estudo técnico preliminar percebe-se que foram previstos os conteúdos 

conforme o art. 18, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021, dentre os quais são obrigatórios:  

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 

sob a perspectiva do interesse público;  

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, 

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 

da Administração; 

III - requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias 

de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
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interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 

sigilo até a conclusão da licitação; 

VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 

logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 

aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. 

Percebe-se que o estudo técnico preliminar contém todos os elementos necessários 

conforme a previsão legal supracitada. 

7. DA ANÁLISE DO TERMO DE REFERÊNCIA. 

O Termo de referência, em observância ao art. 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021, 

deverá conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato 

e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos 

preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, 

no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

d) requisitos da contratação; 
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e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 

deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 

encerramento; 

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

g) critérios de medição e de pagamento; 

h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 

os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, 

que devem constar de documento separado e classificado; 

j) adequação orçamentária; 

Apesar de apresentado, constatou-se a falta de algumas informações como: modelo 

de execução do objeto, modelo de gestão do contrato, forma e critérios de seleção do 

fornecedor, detalhamento dos critérios de seleção e habilitação técnica e financeira o que 

prejudica a análise detalhada destes itens. 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de 

referência contemplou parcialmente as exigências contidas nos normativos acima citados. 

8. DA ANÁLISE DO ORÇAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Em observância ao art. 6º, XXIII, alínea "i" c/c art. 18, IV, e § 1º, VI, da Lei nº 14.133, de 

2021, é dever da Administração elaborar planilha detalhada com a consolidação dos 

quantitativos e preços unitários e total da contratação. Além disso, é recomendável que a 

pesquisa de preços reflita o valor praticado na praça em que será prestado o serviço ou 

fornecido o produto, refletindo, tanto quanto possível, o valor de mercado da localidade onde 

será realizada a contratação.  

Compulsando os autos, verifica-se que foi juntada planilha de custos e formação de 

preços devidamente elaborada por servidor identificado. 

9. MINUTA DO EDITAL. 

Conforme já exposto, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem 

ser observados na fase interna do procedimento licitatório, no caso em questão ele foi 

submetido a análise jurídica contendo anexos, quais sejam: Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Modelo para proposta de preços Anexo III – Procedimentos Normativos para 

Entrega dos Gêneros Alimentícios nas Unidades Escolares. Anexo IV – Modelo de guia para a 

entrega de alimentos Anexo V – Minuta do Contrato. Anexo VI – Declaração de Limite 

Individual por DAP/ANO  
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O Art. 25 da Lei nº 14.133/2021, assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, 

à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de 

pagamento. 

A presente minuta de Edital identificou; a modalidade licitatória escolhida (dispensa 

de licitação); o critério de julgamento das propostas (Menor Preço por item); o objeto da 

licitação; os prazos legais; as exigências de habilitação; as condições de participação ao 

certame: às obrigações do contratante/contratado(a); as condições de pagamento; entre 

outras disposições específicas e os anexos necessários para perfectibilizar a contratação, no 

entanto deixou de apresentar as orientações acerca da interposição de impugnações e 

recursos administrativos; as sanções administrativas de descumprimento; 

Recomenda-se, portanto, que seja acrescido item específico no Edital sobre as sanções 

no caso de inadimplemento, em obediência ao disposto no art. 25 da Lei nº 14.133/21. 

10. DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO 

Neste ponto, a minuta do contrato apresenta as seguintes cláusulas: objeto, preço e 

condições de pagamento, vigência, dotação orçamentária, reajustamento de preço, 

obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização, pagamento, alterações, rescisão 

contratual, penalidades, norma aplicada e eleição de foro. Assim, o artigo 92 e incisos da NLLC, 

estabelece as cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato 

que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 

IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade 

do reajustamento de preços e os critérios de atualização monetária entre a data do 

adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para 

liquidação e para pagamento; 

VII - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo, quando for o caso; 

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 

programática e da categoria econômica; 

IX - a matriz de risco, quando for o caso; 



 
 
 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARAGUAIA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
CNPJ: 05.854.534/0001-07 

  

11 
 

11 

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; 

XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro, quando for o caso; 

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, 

inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores 

a título de pagamento; 

XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 

estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 

valores das multas e suas bases de cálculo; 

XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando 

for o caso; XVI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

XVII - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos 

prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em 

regulamento; 

XIX - os casos de extinção. 

 

Neste ponto de análise, constatou-se que a minuta do contrato se encontra com as 

cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021, sem aferição de riscos 

aparentes para a Administração Pública. 

11. PUBLICIDADE DO EDITAL E DO TERMO DO CONTRATO 

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do 

edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial dos Municípios, 

além de jornal de circulação regional e demais meios já utilizados pelo Município, em 

observância ao que determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Ressalto ainda que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a 

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos 

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, 

conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. CONCLUSÃO 
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Em caráter orientativo (este parecer não tem o condão de imiscuir-se nas questões 

eminentemente técnicas, administrativas ou econômico-financeiras adotadas no 

procedimento licitatório em sua fase interna, limitando-se aos aspectos estritamente 

jurídicos).    

Como observação/recomendação deverá: 

I - No termo de referência e na minuta do edital faltou constar clausula de reajuste o 

que vai de encontro com o exposto na legislação o que merece ajuste; 

II – Na minuta do edital faltou constar item específico no Edital sobre as sanções no 

caso de inadimplemento 

Pelo exposto, encontrando-se o processo dentro dos permissivos legais, notadamente 

com relação à Lei Federal nº 14.133/21, exaro parecer OPINATIVO FAVORÁVEL, ao 

prosseguimento do Processo nº 2025010609001, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO EM FUNÇÃO DA MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 

ALIMENTAÇÃO ESCOLAR NO ÂMBITO DOS 30% DESTINADOS À AGRICULTURA FAMILIAR DE 

SÃO JOÃO DO ARAGUAIA, DURANTE O ANO LETIVO DE 2025, observadas as formalidades 

legais e atendido o interesse público.  

É o parecer. 

São João do Araguaia/PA, 20 de janeiro de 2025. 

 

 

 

Debora Leandro Melo 
Procuradora Geral do Município 

Portaria nº 58/2025 
OAB/PA 35.108 
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